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DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: (11) 3856-2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com inves¶dores.

Perfumes Dana do Brasil S.A.
CNPJ nº 61.105.722/0001-03

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição, para quaisquer esclarecimentos adicionais.
 São Paulo, 12 de maio de 2026 A Diretoria

Balanço Patrimonial
Notas 2025 2024

Ativo/Circulante 207.558 186.557
 Caixa e equivalente de caixa 5 7.385 2.970
 Contas a receber 6 125.346 92.637
 Estoques 7 54.950 71.319
 Adiantamento de fornecedores 6.523 6.944
 Impostos a recuperar 9.366 10.047
 Ativos financeiros derivativos 21 – 1.978
 Outros créditos a receber 3.988 662
Não circulante 40.059 36.843
 Depósitos e bloqueios judiciais 15 154 187
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 19 3.932 6.367
 Imobilizado 9 13.541 12.733
 Ativos de arrendamento - direito de uso 11 10.900 11.160
 Intangível 10 11.532 6.396
Total do ativo 247.617 223.400

Notas 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 111.412 117.482
 Fornecedores 12 10.530 26.628
 Fornecedores partes relacionadas 12 – 30.813
 Empréstimos e financiamentos 13 66.439 26.290
 Passivos de arrendamento 11 3.137 2.712
 Obrigações fiscais 4.064 4.532
 Imposto de renda e contribuição social 6.129 3.590
 Obrigações trabalhistas 955 2.759
 Passivos financeiros derivativos 22.c 129 750
 Demais provisões 14 8.345 19.408
 Dividendos a pagar 16.c 11.684 –
Não circulante 54.369 28.579
 Provisão de contingências 15 79 270
 Passivos de arrendamento 11 7.526 7.976
 Empréstimos e financiamentos 13 16.120 20.334
 Passivos financeiros derivativos 22.c 1.756 –
 Dividendos a pagar 16.c 28.888 –
Patrimônio líquido 81.836 77.339
 Capital social 16 43.878 43.878
 Reservas legais 16.b) 20.147 20.146
 Outras Reservas 16.d) 12.427 –
 Lucros acumulados 16.c) 5.384 13.315
Total do passivo e patrimônio líquido 247.617 223.400

Demonstração do Resultado Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 17 448.784 446.832
Custo dos serviços prestados 18 (218.740) (208.054)
Lucro bruto 230.044 238.778
 Despesas administrativas 18 (42.678) (53.166)
 Despesas com vendas 18 (104.805) (109.220)
 Outras receitas 18 1.061 5.702
Lucro operacional antes das receitas (Despesas) financeiras 83.622 82.094
 Despesas financeiras 19 (14.444) (14.412)
 Receitas financeiras 19 2.738 3.813
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 71.916 71.495
Imposto de renda e contribuição social - corrente 19 (24.412) (32.628)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 19 (2.434) 6.367
Lucro do exercício 45.070 45.234
Lucro por ação (R$/Mil) 16.e) 0,98 0,98

Demonstração do Resultado Abrangente 2025 2024
Lucro do exercício 45.070 45.234
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 45.070 45.234

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas
Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Reser- 
va de 

incen- 
tivos 

fiscais
Outras 

Reservas

Lucros 
(Prejuí- 

zos) 
acumu- 

lados

Total do 
patri- 

mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2023
 (não auditado) 43.878 2.003 15.882 – (9.657) 52.106
Lucro do exercício – – – – 45.234 45.234
Constituição de reservas 16.d) – 2.262 – – (2.262) –
Dividendos mínimos
 obrigatórios 16.d) – – – – (11.309) (11.309)
Dividendos Proposta a AGO 16.d) – – – – (8.692) (8.692)
Saldos em 31/12/2024 43.878 4.265 15.882 – 13.314 77.339
Lucro do exercício – – – – 45.070 45.070
Dividendos Proposta a AGO 16.c) – – – – (53.000) (53.000)
Constituição de outras
 reservas 16.d) – – – 12.427 – 12.427
Saldos em 31/12/2025 43.878 4.265 15.882 12.427 5.384 81.836

Demonstração do Fluxo de Caixa Notas 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 45.070 45.234
Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação/amortização 18 6.213 2.856
 Perda e ajustes de imobilizado e intangível 10 1.109 708
 Provisão para perdas de créditos esperadas 6 (26) (644)
 Provisões para contingências 15 (191) 123
 Variações monetárias e juros 8.441 2.929
 Provisão para imposto de renda e contribuição social 16 24.412 32.628
 Provisão para imposto de renda e contribuição social diferido 16 2.434 (6.367)
 Demais provisões 14 (11.063) 17.649
Redução (aumento) de ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber de clientes (32.683) (8.679)
 Estoques 16.369 (43.232)
 Adiantamentos a fornecedores 421 (2.223)
 Impostos a recuperar 681 346
 Demais ativos 1.978 1.978
 Outros créditos a receber (3.326) 214
 Depósito judicial 33 5
 Fornecedores (16.098) (20.475)
 Fornecedores partes relacionadas (30.813) 30.556
 Obrigações fiscais (468) 3.326
 Obrigações trabalhistas (1.804) (1.834)
 Outros passivos 1.135 (689)
Caixa gerado nas atividades operacionais 11.824 54.409
Imposto de renda e contribuição pagos (21.873) (34.897)
Juros sobre empréstimos pagos 13 (6.675) (205)
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas) pelas
 atividades operacionais (16.724) 19.307
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Compras de ativos imobilizado e intangível 10 (10.823) (10.964)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.823) (10.964)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos 16 – (20.001)
Captação de empréstimos e financiamentos 13 53.000 8.887
Pagamentos de arrendamentos e juros 11 (3.703) (1.724)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - principal 13 (17.335) (18.265)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 31.962 (31.103)
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa 4.415 (22.760)
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.970 25.730
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.385 2.970
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 4.415 (22.760)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Perfumes Dana do Brasil S.A. é uma sociedade por ações 
com sede em São Paulo, estado de São Paulo, Brasil, que tem por objeto social: (i) o co-
mércio, a importação, a exportação, a distribuição e industrialização de perfumes e sane-
antes, bem como de outros artigos de toucador, de higiene pessoal, de cosméticos e de 
produtos semelhantes, (ii) o comércio, a importação, a exportação, a distribuição e indus-
trialização de preparos para lavanderia, de produtos e de instrumentos de limpeza, de sa-
neantes, de sabões comuns e de sabões não perfumados, (iii) o exercício de atividades 
conexas, desde que independam de autorização governamental específica e (iv) a partici-
pação em outras sociedades, na qualidade de cotista ou acionista. O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado e por deliberação da Diretoria, poderão ser instaladas, transfe-
ridas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, agências ou representações em qualquer 
ponto do território nacional ou no exterior, inclusive com parcela do capital social destaca-
do. 2. Base de apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e, ainda, em observância às disposições da 
Lei das Sociedade por Ações. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi-
nanceiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas políticas contá-
beis (nota explicativa nº 3). O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organiza-
da entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse 
preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao esti-
mar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração da Sociedade leva em conside-
ração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado leva-
rem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstra-
ções financeiras é determinado nessa base, exceto por operações de arrendamento mer-
cantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2) - Arrendamentos e mensurações que 
tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido 
realizável mencionado no CPC 16 (R1) - Estoques ou valor em uso na CPC 01 (R1) - Re-
dução ao Valor Recuperável de Ativos. 2.3 Continuidade operacional: A Administração 
tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a 
Sociedade possui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próxi-
mo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na 
elaboração das demonstrações financeiras. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcio-
nal da Sociedade. Todas as informações financeiras apresentadas em reais foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5 Uso de 
estimativas e julgamentos significativos: Na aplicação das políticas contábeis da Socie-
dade descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão base-
adas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem divergir, significativamente, dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se 
a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se a revisão 
afetar tanto o período presente como períodos futuros. As principais estimativas relaciona-
das às demonstrações financeiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes da reali-
zação dos estoques, provisão de contingências e avaliação de instrumentos financeiros.  
3. Principais políticas contábeis: Na preparação das suas demonstrações financeiras, a 
Sociedade adotou todos os pronunciamentos e respectivas interpretações e orientações 
técnicas emitidos pelo CPC, que juntamente com as práticas contábeis incluídas na legis-
lação societária brasileira são denominados como práticas contábeis adotadas no Brasil. 
As principais práticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras 
estão descritas a seguir: 3.1. Conversão de transações e saldos em moeda estrangei-
ra: Transações em moeda estrangeira são convertidas para reais (R$) (“moeda funcional”) 
da Sociedade usando-se as taxas de câmbio nas datas das transações. Os saldos de ati-
vos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para a 
moeda funcional pela taxa de câmbio vigente na data-base das demonstrações financei-
ras. Os ganhos ou as perdas cambiais sobre ativos e passivos monetários são reconheci-
dos na demonstração do resultado, como receitas ou despesas financeiras. 3.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista e, quando aplicável, investimentos temporários de curto prazo, com 
até 90 dias da data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferi-
dos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. 3.3. Contas a receber de clientes e provisão de 
crédito esperada: Correspondem aos valores a receber decorrentes das vendas de pro-
dutos e serviços no curso normal das atividades da Sociedade, estão avaliadas no mo-
mento inicial, pelo valor presente e deduzidas da provisão para perdas de créditos espera-
das. A provisão para perdas de crédito esperada é calculada com base no estudo da 
expectativa de perda futura do saldo de contas a receber e pela análise individualizada dos 
clientes em atraso, considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias ofereci-
das, no histórico de perdas registradas por faixa de vencimento. 3.4. Estoques: Os esto-
ques são avaliados ao custo médio de aquisição não excedendo o seu valor de mercado. 
O valor realizável líquido corresponde ao preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e os custos estimados necessá-
rios para a realização da venda. A Sociedade realizou uma análise em seu inventário de 
estoques onde identificou que não possui perdas com estoque, uma vez que seus produ-
tos possuem um giro rápido e não possuem validade, portanto a Sociedade constitui pro-
visões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos. 3.5. Direito de uso de arrenda-
mentos: Para os contratos de arrendamento com prazo superior a um ano, a Sociedade 
reconhece: (i) um passivo de arrendamento que corresponde à soma das  contraprestações 

do contrato à valor presente e (ii) o respectivo ativo de direito de uso. Os valores do passivo 
de arrendamento e do ativo de direito de uso são remensurados quando ocorrem mudan-
ças e/ou reajustes nos contratos, sendo que o ativo de direito de uso é avaliado, no mínimo 
anualmente (e/ou quando houver evidência), quanto a sua recuperabilidade. Os contratos 
de arrendamento são reconhecidos a partir das premissas a seguir: Mensuração do passi-
vo de arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de ar-
rendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de finan-
ciamento incremental da Sociedade. Prazo de arrendamento: A Sociedade reconhece os 
contratos de arrendamento considerando a sua renovação por mais um período de igual 
duração ao prazo original, sempre que existir esta previsão no contrato e desde que o 
contrato não seja considerado de curto prazo e/ou baixo valor. Txa de juros incremental de 
financiamento: Para calcular o valor justo dos contratos, a Sociedade considera a taxa de 
juros necessária para financiar a aquisição dos ativos arrendados em condições similares 
ao custo do dinheiro para a Sociedade, utilizando como base as taxas praticadas nas 
captações de recursos mais recentes no momento de reconhecimento do contrato de ar-
rendamento, para o exercício a companhia utilizou uma taxa média de 11 % a.a. Deprecia-
ção/amortização do ativo de direito de uso: A vida útil dos ativos de direito de uso é definida 
como o prazo total de vigência do contrato considerando, se aplicável, a sua renovação por 
um período de igual duração a vigência inicial, sendo reconhecida sua depreciação/amor-
tização de forma sistemática e linear ao decorrer de sua vida útil. Encargos financeiros:  
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados a cada 
período durante o prazo do contrato. 3.6. Imobilizado e intangíveis: Registrado ao custo 
de aquisição, líquido de depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método 
linear, com base na vida útil estimada de cada bem, conforme as taxas demonstradas nas 
notas explicativas nº 8 e nº 9. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer  
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
As vidas úteis estimadas para 2025 e 2024, são as seguintes:
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Caixas, formas e moldes 5 anos
Softwares 5 anos
Um item do imobilizado ou intangível é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em 
alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil 
e são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.7. Redução ao valor recuperável 
dos ativos (“impairment”): Os ativos que estão sujeitos à amortização e/ou depreciação 
são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
“impairment” é reconhecida pelo valor pelo qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros, que tenham 
sofrido “impairment”, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão e/ou manutenção do “impairment” nas datas de encerramento dos exercícios.  
3.8. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.9. Pro-
visões: Reconhecidas quando se tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é 
quantificada ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando 
a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo.  
3.10. Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: As provisões são reconhe-
cidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, 
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação nas datas de encerramento dos exercícios, considerando os ris-
cos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é re-
levante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação 
de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensura-
do de forma confiável. 3.11. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, 
custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.  
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Sociedade e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. 3.12. Receita: A receita é reconhecida 
em conformidade com o regime contábil de competência do exercício, considerando as 
atualizações ocorridas em virtude da mudança das práticas contábeis com relação ao re-
conhecimento da receita, conforme o CPC 47. A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abati-
mentos e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das 
notas fiscais emitidas. A Sociedade reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam 
para a Sociedade; (iii) os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade; e (iv) quando os produtos são entregues e a 
propriedade legal é transferida. A receita pela venda dos produtos é reconhecida quando 
da transferência de controle, os riscos e os benefícios de propriedade desses itens são 
transferidos para o comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. As receitas são 
apresentadas líquidas dos impostos incidentes sobre os produtos vendidos. Receitas fi-
nanceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem os juros sobre aplica-
ções financeiras, e juros sobre conta a receber de clientes. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, 
basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, despesas ban-
cárias, IOF e antecipação de recebíveis. 3.13. Tributação - imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários 
correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributá-
rias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os im-
postos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. Conforme facultado pela legislação tributária, a Sociedade opta pelo regime de tribu-
tação com base no lucro real, e, nesse caso, a base de cálculo do imposto de renda e da 

contribuição social é calculada à alíquota da legislação vigente. Imposto de renda e contri-
buição social - diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calcula-
dos sobre os prejuízos fiscais e sobre as diferenças temporárias. As alíquotas desses im-
postos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 3.14. Subvenções governa-
mentais: A subvenção governamental concedidas pelo Estado de Alagoas é caracterizada
como investimento e convalidadas pela Lei Ordinária 8.085 que Institui o Programa de 
Desenvolvimento Industrial de Alagoas. São receitas provenientes entre a diferença do 
ICMS destacado na nota fiscal e o valor recolhido ao Estado, reconhecidas em conta de 
resultado e em conta apropriada no Patrimônio Líquido, de modo que não fique disponível 
aos sócios como lucros sem serem oferecidas a tributação de IRPJ/CSLL até exercício de 
2023. As subvenções passaram a ser tributadas a partir de 2024, em decorrência das alte-
rações na legislação tributária aplicável, tendo sido reconhecidas contabilmente em confor-
midade com o Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamen-
tais. 3.15. Instrumentos financeiros: Definição: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Sociedade for parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financei-
ros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são
acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável,
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Ativo financeiro é qualquer ativo que seja:
a) Caixa. b) Instrumento patrimonial de outra entidade. c) Direito contratual: i. De receber 
caixa ou outro ativo financeiro de outra Sociedade. ii. De troca de ativos financeiros ou 
passivos financeiros com outra Sociedade sob condições potencialmente favoráveis para 
a Sociedade. d) Um contrato que seja ou possa vir a ser liquidado por instrumentos patri-
moniais da própria entidade, e seja: i. Um não derivativo no qual a Sociedade é ou pode ser 
obrigada a receber um número variável de instrumentos patrimoniais da própria Socieda-
de. ii. Um derivativo que será ou poderá ser liquidado de outra forma que não pela troca de 
um montante fixo de caixa ou outro ativo financeiro, por número fixo de instrumentos patri-
moniais da própria Sociedade. Para esse propósito, os instrumentos patrimoniais da pró-
pria Sociedade não incluem os instrumentos financeiros com opção de venda classificados 
como instrumentos patrimoniais. Os instrumentos que imponham a obrigação a uma So-
ciedade de entregar à outra parte um “pro rata” como parte dos ativos líquidos da Socieda-
de apenas na liquidação e são classificados como instrumentos patrimoniais, ou os instru-
mentos que são contratos para futuro recebimento ou entrega de instrumentos patrimoniais 
da Sociedade. Passivos financeiros: a) Uma obrigação contratual de: i. Entregar caixa ou 
outro ativo financeiro a outra Sociedade. ii. Trocar ativos financeiros ou passivos financeiros 
com outra Sociedade sob condições que são potencialmente desfavoráveis para a Socie-
dade. b) Contrato que será ou poderá ser liquidado por instrumentos patrimoniais da pró-
pria Sociedade, e seja: i. Um não derivativo no qual a Sociedade é ou pode ser obrigada a 
entregar um número variável de instrumentos patrimoniais da Sociedade. ii. Um derivativo 
que será ou poderá ser liquidado de outra forma que não pela troca de um montante fixo 
em caixa, ou outro ativo financeiro, por um número fixo de instrumentos patrimoniais da 
própria Sociedade. Para esse propósito, os instrumentos patrimoniais da Sociedade não 
incluem instrumentos financeiros com opção de venda que são classificados como instru-
mentos patrimoniais, instrumentos que imponham à Sociedade a obrigação de entregar à 
outra parte um “pro rata” de parte dos ativos líquidos da Sociedade apenas na liquidação e 
são classificados como instrumentos patrimoniais, ou instrumentos que são contratos para 
futuro recebimento ou entrega de instrumentos patrimoniais da própria Sociedade. Instru-
mento patrimonial é qualquer contrato que evidencie uma participação nos ativos de uma
Sociedade após a dedução de todos os seus passivos. Valor justo é o preço que seria re-
cebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Instrumen-
to com opção de venda é um instrumento financeiro que dá ao seu detentor o direito de 
retornar o instrumento ao emissor por caixa, ou outro ativo financeiro, ou retornar automa-
ticamente ao emissor no caso de evento futuro incerto, morte ou aposentadoria do detentor 
do instrumento. 

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
Diretoria: Alberto Romano Filizzola - Diretor Presidente Contadora: Simone Augusto Ribeiro - CRC 1SP 219.035/0-0
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DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: (11) 3856-2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com inves¶dores.

BB RF Ref DI Plus Aglil AG 1768- X APLIC. 37343-5 - SAO JOSE DO NORTE 238.852,57 0,00
RF REF DI PLUS AGIL AG 1768- X APLIC. 37342-7 - UPA MONTE MOR 74.342,06 0,00
RF REF DI PLUS AGIL AG 1768- X APLIC. 37096-7 - JACUTINGA 294.154,36 0,00
BB RF REF DI PLUS AGIL AG 1768-X APLIC. 35769-3 - HMCA PROVISAO 3.709.817,55 0,00
BB RF REF DI PLUS AGIL AG 1768-X APLIC. 36898-9 - GUAREI 155.101,51 0,00
B RF CP AUTOMATICO AG 6876-4 APLIC. 16939-0 - ALTO RIO PURUS 3.056.851,81 0,00
BB RF Ref DI Plus Àgil AG 1768-X APLI 38253-1 - PRESIDIO GUAREI NOVO 141.052,06 0,00
BB RF Ref DI Plus Àgil AG 1768-X APLI 37173-4 - CONVÊNIO 284 302.636,93 0,00
BB RF Ref DI Plus Àgil AG 1768-X APLI 37363-X - CONVÊNIO DO ESTADO 1.204.289,34 0,00
BB RF Ref DI Plus Àgil AG 1768-X APLI 34833-3 - PROVISAO TRAB. INDIGENA 957.293,21 0,00
BB RF Ref DI Plus Àgil AG 1768-X APLI 38254-X - UBS QUADRA 2.254,20 0,00

36.191.599,91 57.407.015,79

5)     CONTAS A RECEBER
Representam os valores provenientes de direitos a receber no curto prazo, pela contraprestação de 
serviços em saúde, assim classificados:

CONTAS A RECEBER
Saldo em Saldo em

Contas a receber 31/12/2025 31/12/2024
Parcerias públicas c/ contrato de gestão a receber 560.009.915,81 594.455.803,36
Parcerias públicas c/ termo de convênio a receber 16.870.513,64 9.060.679,93

576.880.429,45 603.516.483,29

6)     CRÉDITOS A RECEBER
Nesta rubrica constam valores de adiantamentos concedidos a empregados. Além de outros valores a 
receber conforme os quadros abaixo

ADIANTAMENTOS DIVERSOS
Saldo em Saldo em

Adiantamentos a funcionários e fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de férias 486.116,69 778.240,86

486.116,69 778.240,86

OUTROS CRÉDITOS
Saldo em Saldo em

Outros créditos 31/12/2025 31/12/2024
Valores a recuperar 387.675,20 295.739,55
Empréstimos/transferência entre unidades a receber 65.172.801,58 62.315.132,08
Bloqueio judicial 0,00 1.331,93
Valores a restituir 0,00 2.024,14

65.560.476,78 62.614.227,70

7)     ESTOQUES
É composto de medicamentos, insumos hospitalares e demais materiais utilizado para o funcionamento, 
assim classificados: 

ESTOQUE
Saldo em Saldo em

Estoques 31/12/2025 31/12/2024
Materiais medicos e hospitalar 45.163,25 112.448,10
Medicamentos 0,00 78.548,36
Generos alimenticios 12.562,62 14.786,66
Materiais diversos 8.953,60 8.953,60

66.679,47 214.736,72

8)     REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
O realizável a longo prazo representa  os bens e direitos que  a empresa possui e que serão processados 
posterior a doze meses, estando assim classificados:

SUBVENÇÕES E ASSISTENCIAIS GOVERNAMENTAIS A RECEBER -LONGO PRAZO
Saldo em Saldo em

Recursos com restrição - longo prazo 31/12/2025 31/12/2024
Parcerias públicas com c/ contrato de gestão a receber - longo prazo 0,00 91.874.449,18

0,00 91.874.449,18

9)     IMOBILIZADO
Demonstramos o quadro abaixo os saldos constantes do imobilizado, bem como os valores até então 
depreciados / amortizados.

IMOBILIZADO
Saldo em Saldo em

IMOBILIZADO 31/12/2025 31/12/2024
Terrenos 109.506,40 109.506,40
Prédios e benfeitorias 205.688,46 161.564,62
Equipamentos e aparelhos hospitalares 2.124.852,85 1.684.300,36
Móveis e utensílios 514.473,88 373.801,63
Veículos 619.488,06 619.488,06
Maquinas e equipamentos 323.544,80 0,00

3.897.554,45 2.948.661,07

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA
Saldo em Saldo em

Depreciação acumulada 31/12/2025 31/12/2024
(-) Prédios e benfeitorias (69.245,59) (55.583,83)
(-) Equipamentos e aparelhos hospitalares (701.726,35) (543.060,23)
(-) Móveis e utensílios (144.999,92) (115.160,48)
(-) Veículos (177.624,27) (148.289,57)
(-) Máquinas e equipamentos (33.887,54) 0,00

(1.127.483,67) (862.094,11)

10.       CONTAS A PAGAR
As contas a pagar e as obrigações estão classificadas no passivo circulante, representando os doze 
meses subsequentes à data de sua apresentação. As contas a pagar referem-se aos valores devidos 
a fornecedores por compras de mercadorias, serviços ou materiais primários, enquanto as obrigações 
englobam outros compromissos financeiros, como empréstimos e tributos a vencer. 
10.1  FORNECEDORES A PAGAR
Representa as obrigações da empresa com seus fornecedores, originadas pela aquisição de 
mercadorias, materiais primários ou serviços. Ela está comprometida no passivo circulante, uma vez que 
se refere a compromissos com vencimento no curto prazo. O valor registrado na conta de fornecedores 
corresponde ao montante total a ser pago, discriminado por fornecedor e de acordo com os prazos 

estabelecidos,  totalizando o montante abaixo:

FORNECEDORES
Saldo em Saldo em

Credores 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 9.475.675,98 8.451.409,95

9.475.675,98 8.451.409,95

  10.2  OBRIGAÇÕES RETIDAS A TERCEIROS A REPASSAR
As obrigações retidas a terceiros a repassar, como CSRF, IRRF e ISS, são registradas no passivo do 
saldo, representando valores que a empresa reteve de seus colaboradores ou conversa de serviços e 
deve repassar aos órgãos competentes. A CSRF (Contribuição para a Seguridade Social da Receita 
Federal), o IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e o ISS (Imposto Sobre Serviços) são tributos 
devidos ao governo, que a empresa atua como participativa no processo de retenção e repasse.

OBRIGAÇÕES FISCAIS
Saldo em Saldo em

Obrigações fiscais 31/12/2025 31/12/2024
CSRF s/ PJ (PIS, COFINS, CSLL) 1.724.680,09 1.627.027,22
INSS retidos s/ PJ 450.583,31 311.930,64
IRRF retido s/ PJ 510.847,96 491.299,47
ISS retido s/ PJ 178.311,52 193.813,95

2.864.422,88 2.624.071,28

11. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
Compreendem os débitos em aberto com remunerações de funcionários, encargos sociais, impostos e 
contribuições retidas na fonte conforme quadro abaixo:

SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
Saldo em Saldo em

Obrigações trabalhistas 31/12/2025 31/12/2024
Ordenadas a pagar 13.035.135,61 12.942.163,65
Rescisões a pagar 49.204,05 79.734,60
Autonomos a pagar 11.275,66 38.294,98
Pensão alimentícia s/ salários 60.229,04 49.927,09
FGTS a recolher 1.969.135,22 1.946.953,38
Contribuições sindicais repassar 127.890,37 55.984,67
INSS s/ salários 1.310.189,07 1.489.156,67
IRRF s/ salários 1.315.345,57 1.925.595,02
Empréstimo consignado 4.231,81 10.216,85
IRF s/ autônomo 0588 3.099,85 3.209,12
INSS Pro-labore/ autônomo 4.587,27 10.253,17
Emprestimo credito trabalhador 984.728,34 0,00
Provisão de férias + 1/3 a pagar 20.579.416,53 19.404.411,33

39.454.468,39 37.955.900,53

12.  PARCERIAS PÚBLICAS A REALIZAR
Parcerias Públicas a Realizar refere-se às obrigações contratuais que a empresa deve cumprir em 
decorrência de parcerias ou contratos com entidades públicas. Essas parcerias envolvem o compromisso 
de execução de projetos, fornecimento de bens ou prestação de serviços, geralmente com repasses 
de recursos públicos, essa conta é variações no passivo circulante ou não circulante, dependendo do 
prazo de realização das obrigações. É essencial que os valores registados reflitam com precisão os 
termos acordados, incluindo o montante a ser pago e as condições previstas no contrato. O controle 
adequado dessa conta garante a transparência e a conformidade com a legislação vigente, além de 
evitar o descumprimento das cláusulas contratuais.

PARCERIAS PÚBLICAS A REALIZAR
Saldo em Saldo em

Parcerias públicas a realizar 31/12/2025 31/12/2024
Parcerias públicas com contrato de gestão a realizar 541.538.447,46 618.338.267,19
Parcerias públicas com termo de convênio a realizar 29.583.485,36 19.276.802,42
Rendimentos s/ aplicacao financeira a realizar 6.926,27 0,00

571.128.859,09 637.615.069,61

13.  TRANSFERÊNCIA ENTRE UNIDADES
Referem-se aos valores transferidos de uma unidade da empresa para outra, com o objetivo de 
demonstrar a movimentação de recursos ou bens dentro da organização. Essas transferências poderão 
ocorrer entre filiais, departamentos ou centros de custo, e deverão ser registradas de maneira clara, 
a fim de garantir a precisão das projeções financeiras consolidadas. No saldo, as transferências são 
evidenciadas tanto no ativo quanto no passivo, conforme a natureza da transação, sendo que o valor 
transferido de uma unidade será reconhecido como aumento no ativo da unidade destinatária e, 
simultaneamente, com aumento do passivo da unidade de origem.

EMPRÉSTIMOS/TRANSFERÊNCIA ENTRE UNIDADES
Saldo em Saldo em

Empréstimos/Transferência entre unidades 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos/Transferência entre unidades 65.906.691,38 63.049.021,88
Créditos de parcerias públicas a repassar 9.999,94 0,00
Outras contas a Repassar 0,00 30.000,00

65.916.691,32 63.079.021,88

14.  FINANCIAMENTO - CURTO PRAZO
Essa rubrica demonstra os saldos dos valores obtidos através de crédito junto às instituições financeiras, 
utilizados  para aquisição de bens e serviços,  investimentos e/ou capital de giro  da instituição. No 
quadro abaixo exibiremos a situação financeira dessas obrigações:

FINANCIAMENTO A PAGAR - CURTO PRAZO
Saldo em Saldo em

Financiamento a pagar - CP 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimo caixa econômica federal - consignado 46.097,36 46.097,36
(-) Juros a apropriar empréstimos CEF (51.830,53) (36.803,63)

(5.733,17) 9.293,73

15.  PARCELAMENTO - CURTO PRAZO
Essa rubrica demonstra o valor de parcelamento de tributos, vincendos em até doze meses, conforme 
o quadro abaixo:

PARCELAMENTOS A PAGAR - CURTO PRAZO
Saldo em Saldo em

Parcelamento a pagar - CP 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamento a pagar nº 021100011201228893422440 - Curto prazo 81.596,28 81.596,28
Parcelamento a pagar nº 02110001201024245882535 - Curto prazo 67.082,88 0,00

148.679,16 81.596,28

16. SUBVENÇÕES E ASSISTÊNCIAS GOVERNAMENTAIS A REALIZAR - LONGO PRAZO
 As Subvenções e Assistências Governamentais a Realizar  a longo prazo  são  obrigações financeiras 
que a empresa deve cumprir em decorrência de parcerias ou contratos com entidades públicas que 
serão processados posterior a doze meses, estando assim classificados:

PARCERIAS PÚBLICAS A REALIZAR - LONGO PRAZO
Saldo em Saldo em

Parcerias públicas a realizar 31/12/2025 31/12/2024
Parcerias públicas com contrato de gestão a realizar 0,00 91.874.449,18

0,00 91.874.449,18

17.  FINANCIAMENTO - LONGO PRAZO
 Essa rubrica demonstra os saldos dos valores obtidos através de crédito junto às instituições 
financeiras, utilizados  para aquisição de bens e serviços,  investimentos e/ou capital de giro  da 
instituição. No quadro abaixo exibiremos a situação financeira dessas obrigações vincendas no longo 
prazo, ou seja, posteriormente a doze meses.

FINANCIAMENTO A PAGAR - LONGO PRAZO
Saldo em Saldo em

Financiamento a pagar - LP 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimo caixa econômica federal - consignado - LP 205.247,51 255.551,51
(-) Juros a apropriar empréstimos CEF - LP (33.138,41) (48.165,31)

172.109,10 207.386,20

18. PARCELAMENTO - LONGO PRAZO
Essa rubrica demonstra o valor de parcelamento de tributos, com vencimentos  superiores a doze meses, 
conforme o quadro abaixo:

PARCELAMENTO A PAGAR - LONGO PRAZO
Saldo em Saldo em

Parcelamento a pagar - LP 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamento a pagar nº 021100011201228893422440 - Longo Prazo 204.438,07 286.612,11
Parcelamento a pagar nº 02110001201024245882535 - Longo Prazo 44.352,51 0,00

248.790,58 286.612,11

19. PROVISÃO PARA AÇÕES CÍVEIS E TRABALHISTAS
Relativamente aos processos judiciais envolvendo a entidade, foi classificado com risco de perda 
provável, resultando em uma condenação provável de R$4.805.058,25 ainda em recurso pela entidade. 
Os demais processos judiciais onde a entidade figura como parte apresentam risco de perda avaliado 
como remoto, onde a instituição opta pela não divulgação dos mesmos.

PROVISÕES PARA AÇÕES JUDICIAIS
Saldo em Saldo em

Processos 31/12/2025 31/12/2024
Trabalhistas e cíveis 14.376.232,97 8.550.692,90

14.376.232,97 8.550.692,90

20. RESULTADO DO PERÍODO
O Resultado do período foi apurado em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a 
Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou a NBC ITG 2002 em especial no item 14:

Resultado do período 5.196.539,95

21. COMPARATIVOS DE ATENDIMENTOS 
O quadro compara a quantidade de pacientes atendidos pelo SUS e pelo sistema privado (não 
SUS),apresenta dados sobre o total de atendimentos, incluindo internações e consultas ambulatoriais;

QUADRO DE ATENDIMENTOS
Saldo em Saldo em

Atendimentos 31/12/2025 31/12/2024
Pacientes dia SUS (SIH) 524 1.850
Pacientes dia não SUS (CIHA) 7 50
Quantidade de procedimentos ambulatoriais SUS (CIHA) 127.837 102.243
Quantidade de procedimentos ambulatoriais não SUS (CIHA) 24 98
Internações SUS 98,66% 97,37%
Ambulatorial SUS 99,98% 99,90%
Percentual SUS final 100% 100%

22.  INDICADORES FINANCEIROS
Os indicadores financeiros da Beneficência Hospitalar de Cesário Lange, no exercício de 2025, são 
métricas essenciais para avaliar a saúde financeira da instituição e sua rentabilidade. Esses indicadores 
fornecem dados relevantes para a gestão hospitalar, auxiliando na tomada de decisões estratégicas 
para a alocação eficiente dos recursos e manutenção da qualidade dos serviços prestados. No contexto 
BHCL, a análise financeira é fundamental para garantir a sustentabilidade da instituição, considerando 
os desafios do setor de saúde, como custos elevados e a necessidade constante de investimentos 
em infraestrutura e pessoal. A monitorização desses indicadores ao longo de 2025 permite identificar 
áreas que demandam ajustes, promovendo a otimização da operação e a continuidade do atendimento à 
comunidade, apresentamos o quadro abaixo os índices com base em 31/12/2025:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC = AC/PC)
       R$ 719.053.945,88 R$ 688.983.063,65  1,04
ILC                                     AC  PC  ÍNDICE

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG = AC+RLP / PC+PNC)
    R$ 719.053.945,88  R$ 703.780.196,30 1,02
ILG AC RLP  PC PNC  ÍNDICE

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG = PC=ELP / AT)
     R$ 703.780.196,30  R$ 721.824.016,66 0,98
IEG PC ELP AT ÍNDICE

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (ISG = AT / PC+PNC)
R$ 721.824.016,66 R$ 703.780.196,30 1,03

ISG AT PC PNC  ÍNDICE

PRESIDENTE CONTADOR
ROBERTO GONELLA JÚNIOR              RENATO LUIS DE SOUSA ANTUNES

  CPF: 048.461.708-70 CRC:1SP308623/O-6
CPF: 382.773.688-95
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